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Divisão de Habitação, Desenvolvimento Social e Saúde 

Proposta de Alteração ao Regulamento para Atribuição de habitações em regime 

de venda a custos controlados e em regime de propriedade resolúvel do 

Município de Portimão 

 

Nota Justificativa 

O Regulamento para Atribuição de Habitações em Regime de Venda a Custos Controlados 

e em Regime de Venda em Propriedade Resolúvel do Concelho de Portimão foi publicado 

através do Aviso n.º 11321/2021, no Diário da República, 2ªsérie, de nº 117 de 18 de 

junho de 2021, revelando-se um instrumento necessário para a prossecução dos objetivos 

da Estratégia Local de Habitação 2020 – 2030 do Município de Portimão. Neste âmbito, foi 

lançado um concurso para seleção de candidaturas para atribuição de habitações em 

regime de venda a custos controlados, que se encontra em curso. 

A experiência entretanto acumulada revelou ao Município a necessidade de proceder a 

alguns ajustamentos às regras constantes do referido Regulamento, permitindo uma mais 

justa atribuição de fogos em função da dimensão do agregado familiar e das suas 

expetativas, nomeadamente face às perspetivas de crescimento natural dos agregados e 

à possibilidade de resolução do ónus de intransmissibilidade do fogo em casos devidamente 

justificados, podendo o Município recuperar o mesmo e reatribui-lo de novo a outra família 

carenciada. 

Assim, no uso do poder regulamentar conferido às autarquias locais pelo artigo 241.º da 

Constituição da República Portuguesa, e nos termos do disposto nas alíneas h) e i) do n.º 

2 do artigo 23.º, na alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º, na alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º, 

do anexo I à Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, do Decreto-Lei nº 

167/93, de 7 de maio e da Portaria nº 65/2019, de 19 de fevereiro, retificada pela 

Declaração de Retificação 19/2019, de 17 de abril, o Município de Portimão procedeu à 

presente proposta de alteração ao regulamento municipal. 
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Divisão de Habitação, Desenvolvimento Social e Saúde 

Artigo 1.º 

Alterações ao texto do Regulamento Municipal 

Os artigos 14º e 17º do Regulamento para Atribuição de Habitações em Regime de 

Venda a Custos Controlados e em Regime de Propriedade Resolúvel do Município de 

Portimão, publicado no Diário da República, 2ª série, nº 117 de 18de junho de 2021, 

pelo Aviso n.º 11321/2021, passam a ter a seguinte redação: 

 

Artigo 14.º 

Adequação das tipologias 

1 – […] 

2 - A adequação da habitação é verificada pela relação entre as tipologias disponíveis e a 

composição do agregado familiar de acordo com a Lei n.º 81/2014, de 19 de dezembro, 

na sua redação atual, e apresentada na tabela abaixo: 

Composição do agregado 
familiar 

(número de pessoas) 
Tipologia da Habitação (i) 

 Mínima Máxima 

1 T0 T1 / 2 

2 T1 / 2 T2 / 4 

3 T2 / 3 T3 / 6 

4 T2 / 4 T3 / 6 

5 T3 / 5 T4 / 8 

6 T3 / 6 T4 / 8 

7 T4 / 7 T5 / 9 

8 T4 / 8 T5 / 9 

9 ou mais T5 / 9 T6 

(i) A tipologia da Habitação é definida pelo n.º de quartos de dormir e pela sua capacidade de 

alojamento (exemplo: T2/3 – dois quartos, 3 pessoas). 
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Divisão de Habitação, Desenvolvimento Social e Saúde 

Artigo 17.º 

Ónus de Inalienabilidade 

1 - As habitações só podem ser alienadas dez anos após a data da celebração da escritura 

pública de compra e venda, gozando o Município de Portimão de direito de preferência em 

caso de alienação, devendo o ónus de inalienabilidade e o direito do Município constarem 

da escritura pública de compra e venda e posteriormente serem sujeitos a registo na 

Conservatória de Registo Predial competente. 

2 - Em casos de manifesta necessidade, nomeadamente em situações de alargamento do 

agregado familiar, as habitações poderão ser alienadas em prazo inferior aos 10 anos, de 

forma a resolver a situação do agregado com a procura de uma habitação maior, ainda 

que observados os condicionalismos inerentes à construção do fogo e ao direito de 

preferência do Município na venda do fogo. 

 

Artigo 2.º 

Aditamento ao Regulamento 

É aditado ao Regulamento um novo Capítulo VI com o título “dados pessoais” e por 

consequência um novo artigo 18.º com a designação “Disposições sobre tratamento de 

dados pessoais”, com a seguinte redação: 

 

CAPÍTULO VI 

Dados pessoais 

 

Artigo 18.º 

Disposições sobre tratamento de dados pessoais 

1 - Sempre que, ao abrigo do presente regulamento, se proceda ao tratamento de dados 

pessoais, sem prejuízo das demais condições legalmente previstas, são respeitadas as 

normas e princípios constantes deste artigo. 

2 - O princípio da licitude, lealdade e transparência: os tratamentos devem ser realizados 

nas condições previstas na legislação e neste regulamento e prestando todas as 

informações devidas aos titulares.  

3 - O princípio da minimização: só serão tratados os dados pessoais absolutamente 

necessários para as finalidades previstas neste regulamento. 

4 - O princípio da limitação das finalidades: os dados pessoais não podem ser tratados 

para outras finalidades que não as previstas neste regulamento, exceto se disposição legal 

permitir o tratamento para finalidades diferentes das previstas neste regulamento. 
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5 - O princípio da exatidão: os dados devem ser exatos e os inexatos devem ser retificados, 

devendo os serviços municipais fazer a atualização dos dados sempre que tal seja solicitado 

pelos titulares dos dados. 

6 - O princípio da limitação da conservação: os dados devem ser tratados pelo tempo 

necessário à duração do procedimento administrativo e do apoio concedido e ao 

cumprimento dos prazos previstos no regulamento arquivístico das autarquias locais 

aprovado pela Portaria n.º 112/2023 de 27 de abril, cuja tabela anexa prevê o prazo de 

conservação administrativa a contar da data de cessação da vigência, com destino final a 

conservação parcial por amostragem. 

7 - O princípio da integridade e confidencialidade: ao abrigo do qual devem ser 

implementadas medidas técnicas e organizativas de modo a evitar qualquer forma de 

tratamento, perda ou eliminação não autorizados ou ilícitos, devendo para tal ser adotadas 

as medidas previstas na Diretriz 1/2023 da Comissão Nacional de Proteção de Dados sobre 

medidas organizativas e de segurança aplicáveis aos tratamentos de dados pessoais.  

8 - O princípio da responsabilidade: devendo os serviços municipais documentar 

adequadamente as medidas adotadas para comprovar o respeito pelas normas e princípios 

de proteção de dados pessoais.  

9 - No momento da recolha dos dados junto dos/as titulares dos dados ou se a recolha não 

ocorrer junto destes na primeira comunicação ou notificação ou ato processual realizado 

com os/as titulares após a recolha dos dados, são prestadas as seguintes informações aos 

titulares dos dados sobre o tratamento dos seus dados pessoais e sobre os seus direitos:  

a) Os destinatários dos dados pessoais são os serviços municipais do Município de 

Portimão que é responsável pelo tratamento e pode ser contactado através do email 

geral@cm-portimao.pt ou pelo telefone 282 470 700, e que designou Encarregado 

de Proteção de Dados contactável através do email epd@cm-portimao.pt. 

b) A finalidade do tratamento é a receção e seguimento de denúncias, o fundamento de 

licitude é o tratamento necessário para cumprimento de obrigações jurídicas 

resultantes da legislação aplicável e do regulamento municipal para atribuição de 

habitações em regime de venda a custos controlados e em regime de propriedade 

resolúvel do Município de Portimão. 

c) Os dados não serão transmitidos para terceiros a não ser que tal resulte de uma 

obrigação legal ou decisão judicial. 

d) Os titulares dos dados podem, mediante contacto com o Município ou com o 

Encarregado de Proteção de Dados, nos termos previstos legalmente, exercer os 

direitos de acesso, retificação, apagamento, limitação do tratamento, portabilidade e 

de oposição ao tratamento, através dos contactos supra indicados. Poderá também 
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apresentar reclamação junto da autoridade de controlo CNPD. 

e) Os dados serão conservados pelos prazos de duração do procedimento de atribuição 

do benefício social, duração do benefício social ou durante a pendência de processos 

judiciais ou administrativos, acrescido do prazo previsto na legislação incluindo no 

regulamento arquivístico das autarquias locais. 

f) Para mais informações poderá consultar as nossas políticas de privacidade no nosso 

website: http://www.cm-portimao.pt/. 

10 - As informações indicadas no ponto 9 são prestadas por escrito e de modo comprovado 

no momento da recolha dos dados, inseridas em formulários de requerimentos de recolha 

de dados ou em comunicações trocadas com os titulares de modo que estes através dos 

formulários ou comunicações tenham conhecimento dessas informações. 

 

 

Artigo 3.º 

Renumeração e inserção 

1 - É aditado um Capítulo VII com a designação “Disposições Finais e Transitórias”. 

2 – Os artigos 18º, 19º, 20º e 21º são renumerados da seguinte forma: 

 

CAPÍTULO VII 

Disposições Finais e Transitórias 

 

Artigo 19.º 

Reclamações 

[…] 

Artigo 20.º 

Dúvidas e omissões 

[…] 

Artigo 21.º 

Norma revogatória 

[…] 

Artigo 22.º 

Entrada em vigor 

[…] 
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Artigo 4.º 

Entrada em vigor das alterações 

As alterações ao Regulamento entram em vigor dez dias após a sua publicação no 

Diário da República. 


